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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4/2021 



Altera o ‘caput’ do artigo 39 da Lei Complementar nº 54, de 30 de setembro de 2009, dando outras providências.

.

RAFAEL PIOVEZAN, Prefeito do Município de Santa Bárbara d’Oeste, no exercício das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar Municipal:

Art. 1º O caput do artigo 39 da Lei Complementar nº 54, de 30 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
Art. 39.    Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder isenção total deste imposto aos contribuintes residentes e proprietários de um único imóvel, neste Município, com área de terreno não superior a 360 (trezentos e sessenta) metros quadrados e área construída de até 150 (cento e cinquenta) metros quadrados, desde que, comprovadamente, não tenham condições de arcar com o respectivo pagamento ou na constatação de que tenha sido o referido imóvel atingido por alagamentos de quaisquer naturezas com danos aos proprietários.

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, 19 de janeiro de 2019.




ELIEL MIRANDA
- Vereador -





NILSON ARAÚJO DA SILVA – NILSON ARAUJO

Vereador


FELIPE EDUARDO GOMES CORÁ – FELIPE CORÁ

Vereador



ARNALDO DA SILVA ALVES – ARNALDO ALVES

Vereador


ELTON APARECIDO CAZARETTI - TK TIKINHO

Vereador



ISAC GARCIA SORRILLO - ISAC SORRILLO

Vereador
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Nobres colegas vereadores, 


O objetivo da presente propositura é colaborar com as famílias que tenham sido vítimas decorrentes de alagamentos. O pagamento de impostos visa o retorno para estas pessoas de obras de infraestrutura, mas há uma espera bastante antiga em relação a algumas obras de galerias pluviais e outras de engenharia.

A prefeitura municipal enquanto não consegue resolver as demandas poderá isentar o IPTU nos termos da proposta apresentada, algo que facilitará para que as famílias não sejam penalizadas pela morosidade do Poder Público. 
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Por todos estes motivos, submeto o presente Projeto de Lei Complementar à análise dos nobres pares desta egrégia Casa de Leis, aguardando seu aprimoramento e aprovação. 


Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 19 de janeiro de 2020.




ELIEL MIRANDA
- Vereador -






NILSON ARAÚJO DA SILVA – NILSON ARAUJO

Vereador


FELIPE EDUARDO GOMES CORÁ – FELIPE CORÁ

Vereador



ARNALDO DA SILVA ALVES – ARNALDO ALVES

Vereador


ELTON APARECIDO CAZARETTI - TK TIKINHO

Vereador



ISAC GARCIA SORRILLO - ISAC SORRILLO

Vereador
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